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ANTEPROJETO DE CONST~TUIÇÃO

CAPíTULO SOBRE O S~STEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

DOS PRINCípIOS GERAIS·

ArT. ~o. O SIsTema TribuTário Nacional
compreende os seguinTes TribuTos, que a União, os
ESTados, o DisTriTo Federal e os Municípios pode­
rão InsTITulr~

TUlçãoj
I ImposTos enumerados nesTa ConsTI-

II Taxas, em razão do exercícIo de
aTOS de poder de pol íCla ou pela uTI I Ização, efe­
Tivo ou poTencial, de serviços públ icos, presTados
ao conTribuinTe ou pOSTOS a sua dlSPOSIÇãoj e

III - conTribuições de melhoria, pela va­
lorlzação de imávels decorrenTe de obras públicas.

§ ~o. Os TribuTos desTinam-se a prover a
União, os EsTados, o DisTriTo Federar e os Municí­
piOS, de receiTas para saTisfazer as neceSSidades
públ icas a seu cargo, e Terão em VISTO, principal­
menTe, os segUinTes obJeTIVOS:

I JUSTiça social j e

II - desenvolvimenTo sáclo-econômico e­
qui ibrado enTre os diferenTes r~gíões do País.

§ 20. Sempre ~ue possível,
Terão caráJar pessoal e serão graduados
capacidade econômico do conTribuinTe.

os imposTos
segundo a

§ 30. As
cálculo próprio de

T~as não
imposTos.

poderão Ter base de

§ 40. As conTrlbuiçôes de melhoria serão
exig~das dos proprieTários, Tendo por I ImiTe TOTal
o despesa real izada.
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§ 50. Median~e convênio, a União, os Es­
~ados, o Dis~rl~O Federal e os MunicípIos poderão
delegar, uns aos ou~ros~ a~rlbulções de admlnis­
T.raçâo ~rlbu~árla, bem como coordenar ou unificar
serviços de ficai Izaçâo' e arrecadação de TribUTos.

ArT 20 O Sls~emo TribUTário Nacional
rege-se pelo dlspos~o nes~a Cons~ITuição, por leis
complemenTares, resoluções do Senado Federal e, no
ãmbl~o das respec~lvas compe~ênclas, por lei fede­
ral, es~adual ou municIpal.

Parágrafo único. Cabe à lei complemenTar:

I dispor sobre compe~encla

TribuTórla, inclUSive confl i "1"05, nessa maTéria,
enTre o União, os ESTados, o DlsTrl~o Federal e os
MunicípiOS,

I1 regular as I Iml~ações conSTITuCIO­
nais ao poder dE ~rlbu~ar; E

III eSTabelecer normas gerais em ma~é­

ria de legislação e adminisTração TrlbuTórlas,
especlal~en~e, sobre·

o) definiçãO de TribuTo e de suas espé­
cies, bem como, em relação aos impos­
Tos previsTos nesTa ConstiTuição, dos
respectivos faTOS geradores, bases de
cálculo e conTriTulnTes; e

b) o o r- i.gação,
decadência.

créd~"I"o, prescrlçõo e

ArT. 30. CompeTem à União, em Terri~órlo

Federal, os ImposTos esTadUaiS (arTigo 14), e, se
o TerriTório não for dividido em Municipios, cumu­
laTivamenTe, os Im~sTos municipaiS; e, ao Dls~rl­

To Federal bem como a ESTados não dIVidIdos em
MunicípIOS, os imposTOS muniCipais (arTigo 15) .

ArT. 40. A União, os ESTados e o DisTri~o

Federal poderão insTiTUir, além dos enumerados em
suo compe"l"ênc i a (arT '90S 12 e 14), OUTros i mpos­
TOS, desde que não Tenham faTO gerador ou base de
cólculo própria de ImpOSTOS dIscriminados neSTa
ConSTiTuição.
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§ 10. Imposto instiTuído com base neste
a~Tjgo nôo pode~á Ter naTureza cumulaTIva e
dependerá de lei que obTenha, para ser tida como
aprovada, maiorIa absoluta dos votos dos membros
do Congresso NaCIonal ou da respectiva Assembléia
Legislativa.

idêntiCO
Federal.

§ 20. O imposto da UnIão excl~iró imposto
instiTuído pelo ESTado ou pelo DiSTriTO

ArT. So. A UnIão, os EsTados, o DISTrITO
Federal e os Municípios poderôo InSTITUIr empréS­
timos compulsó~ios, para aTender calamIdade públ i­
ca, medianTe leI qu~ obTenha, para ser Tida como
aprovada, maiorIa absoluTa dos VOTOS dos membros
do Congresso Nacional, das respectivas Assembléias
Legislativas ou Câmaras de Vereadores, apl icando­

se-lhes o dispOSTO no arTigo 70., ITens I e II, e
seu § 20.

Pa~6grafo único. Os empréstimos compulsó­
rIos somenTe poderão Tomar por base faTOS gerado­
res compreendidos na compeTância TrlbuTó~ia do
pessoa jurídica de direiTO públ ico que os cria~.

ArT. 60. - As conTribUIções SOCIais, as
de inTervenção no domínio econômico e as de inte­
resse de categorias~p~oflssionals, InSTiTuídas com
base nas disposições dos CapíTulos perTinentes
deSTa ConSTITUiÇão, \observarão as garanTIas eSTa­
beiecldas no ArT. 70., iTens I e III, leTras -a" a
"c".

SEÇÃO II

DAS LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR

ArT. 70. Sem prejuízo de outras garanTias
asseguradas ao conTribuinTe, é vedado â União, aos
Estados, ao DisTriTO Federal e aos MunIcípios:

I - eXIgir
que o eSTabeleça;

ou aumentar tributo sem lei
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II - conceder TraTamenTO TribuTário de­
sigual a faTos econômicos equivalenTes, Inclusive
em razôo da caTegoria profissional a que perTença
o conTribuinTe ou do funçôo por ele exercido, in­
dependenTemenTe da denomlnaçôo jurídiCO das ren­
das, TíTUlos e direiTos,

III - cobrar TribuTos

o) em relação a faTos geradores ocorridos
anTes do início do vigência do lei que
os houver inSTITuído ou aumenTado;

b) sobre paTrimônio ou rendo, s~ o leí
correspondenTe n&o Tiver sido publ Ica­
do anTes do início do período em que
se regiSTrarem os elemenTos de faTO,
nela Indicados, para deTerminação e
quanTificação da respeCTiva base de
cálculo;

~

c) não alcançados pejo diSpOSTO no leTra
anTerior, anTes de decorridos novenTa
dias dd publicação da respeCTiva lei;

fiSCO; e
IV o imposTo efeiTO de con-

v - esTabelecer, na ordenação
cessos fiscaiS, prlvi légio poro o Fazenda
em deTri~enTo do conTribuinTe.

dos pro­
Públ ica

§ ~o. O dispOSTO neSTe arTigo não Inibe a
adminiSTração TribUTária de IdenTificar, respeiTa­
dos os direiTOS individuaiS e nos Termos da leí, o
paTrimônio, as rendas e as aTividades econômicas
do conTribuinTe, especialmenTe para Tornar efeTivo
o princípiO conTido no § 20. do arTigo 10.

§ 20. O prazo eSTabeleCido na leTra "c"
do iTem III não é obrIgaTório paro os ImpOSTos de
que TrOTam o arTigo 12, iTens I, II, IV e V, e o
arTigo 13, que podem ser exigidos a parTir da pu­
bl Icação da respecTiva lei.

ArT. 80. É

00 DISTriTO Federal
vedado à União,

e aos Municípios:
aos ESTados,

I
de pessoas
Taduais ou

- eSTabelecer
ou bens, por meio
inTermunicipais;

I ImiTações ao Tráfego
de TribUTOS inTeres-
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II ins~i~ui~ impos~os sob~e:

o) pOT~imônio, ~endo ou se~viços, uns dos
OUT~os, não ~elaclonados com explo~a­

ção de aTividades ~conômicas ~egldas

pelas no~mas aplicáveis a .e~preendl­

menTos prIvados;

b) Templos de qualquer cul~o, Inclusive
os bens Imóveis anexos que lhes sejam
complemen~ares e necessários;

c) pOTrimônio~ renda ou serviços dos par­
Tidos pol íTicos, Inclusive suos funda­
ções, dos en~ldodes sindicais, e das
inSTiTuições de educação e de OSSIS­
Têncla social, direTamenTe relaciona­
dos com as obje~lvos InS~I~ucionOIS

que lhes definem o naTU~eZOj e

d) I ivros, Jornais, bem como periódiCOS
de inTeresse' culTural ou educacional
e o papel desTinado o sua Imp~essão.

Parágrafo único. A vedação expressa na
le~ro "o" do iTem II é eXTensiva ós aUTa~quias e
ós fundações InSTiTuídas ou manTidas pejo poder
públ ico, no que se refere ao paTrimônio, ó renda e
aos serviços, vinculados as suas final idades es­
senciais ou delas decorrenTes; não se esTende aos
serviços públicos concedidos, nem exonera o promi­
TenTe comprador do obrigação de pagar imposTo que
incidir sobre o Imóvel,

Ar~. So. É vedado à Unlõo:

I inSTITuir TribUTO que nõo seja uni-
forme em Todo o TerriTóriO nacional ov que ImplI­
que d's~lnçâo ou preferênCia em relação a Es~ado,

DisTriTo Federal ou Munlciplo, em deTrimen~o de
OUTro, admiTido a concessão de IncenTivos deSTina­
dos a p~omove~ o equl I ibrio SÓCio-econômiCO enTre
as diferenTes regiões do Pois; e

II TribUTar o ~endo das obrigações do
dívido pública eSTadual ou municipol, bem como o
remuneração e os provenTOS dos ogenTes públ icos
dos ESTados, do DIST~ITO Federal e dos MunicípiOS,
em níveis superiores 005 que fixor poro suas obri­
gações e para seus agenTes,
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ArT. ~O. NQO incIdirão imposTos federais
e esTaduaIs em relação,à mico oempresa, definida em
leI, para esse fim, pela União e pelos ESTados,
respecTivamenTe.

ArT. ~~. ÉivedadO aos ESTados, ao DisTrI­
TO Federal e aos Municípios eSTabelecer diferença
TrlbuTória enTre bens e servIços, de qualquer na­
Tureza, em razão da procedência ou desTino.

SEÇÃO III

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

ArT. ~2. CompeTe à União insTiTuir impos­
TOS sobre:

ros;
I ImporTação de produTos esTrangel-

II - exporTação, para' o EXTerior, de
produTos nacionais ou nacional izados;

reza;
III renda e provenTos de qualquer naTU-

IV - produTos IndusTrIalizados; e

guro,
mobi I

V - oper,ações
ou relaTIvas a

iários.

de crédiTo,
TíTUlos'

câmbio e se­
ou valores

§ ~o. DecreTo do PresidenTe da Repúbl ica,
nas condIções e nos limiTes eSTdbelecidcs em iei,
poderó alTerar as 01 íquoTas dos ImposTos enumera­
dos n~s iTens I, II e V.

§ 20. O J,mposTo sobre produTos indusTria­
l izados será seleTivo, em função da essencial idade
dos produTos, e nã~ cumUlaTIYO, compensando-se o
que for devido em cada operação com o que já hou­
ver sido ou deva ser éfeTivamenTe pago, em relação
às operações anTerIores.

§ 30. Na cobrança-de crédiTo TribuTário,
a União será r,epresenTada judicial e eXTrajudi-
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·Procuradorla-Geral do Fazenda

ArT. ~3. A União, na Iminéncia ou no coso
de suerra eXTerno, pode insTITuir, Temporariamen­
Te, imposTos eXTraol"'d i nár i os, compreend i dos, ou
não, em sua compeTéncia TribuTário, os quais sel"'ão
suprimidos sradaTlvamenTe, cessados os causas de
suo criação.

SEÇÃO IV

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

AI"'T. ~4. CompeTe aos ESTados e ao DISTl"'i­
TO Federa I I nsT i TU I r I mposTos sobre:

I Transmissão "InTer VIVOS", a qual-
quer TíTUlo, por aTo onel"'oso, de bens imóveiS, por

naTureza e acessão físico, e de direiTos reais so­
bre imóveis, exceTO os de saranTia, bem como ces­
são de direiTos a suo aquisição;

II Transmissão "causa morTis" e doa-
ção, de quaisquer bens ou direiTos;

III operaçães rela~lvas à circulação de
mercadorias, real izadas por produTol"'es, indusTri­
ais e comercianTes, bem como presTações de servI ­
ços, inclusive fornecimenTO de enersia eléTrica;

res, e
IV proprIedade de veículos aUTomOTO-

V prop~ledade TerriTorIal rural.

§ 10. O impos~o de que TraTa o iTem I não
incide sobre a Transmissão de bens ou direiTOS in­
corporados 00 paTrimóniO de pessoa jurídico em re­
al Ização de capiTal, nem sobre o Transmissão de
bens ou direiTos decorrenTes de fusóo, incorpora­
ção, Cisão ou eXTinção de pessoa JurídiCO, solvo
se, nesses casos, o aTividade preponderanTe do ad­
qUirenTe for o comércio desses bens ou direiTos,
locação de Imóveis ou arrendamenTO mercan"ti I .
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§ 20. As 01 íquoTas dos ImposTos de que
TraTam os iTens r e II não excederão 05 I imITes
eSTabelecidos em resolução do Senado Federal

§ 30. Incidindo sobre imóveis, os impos­
TOS de que TraTam 05 iTens I e II compeTem ao Es­
Tado da siTuação do bem, aInda que, no caso de
Transmissão "causa morTis", a sucessão seja aberTa
no EXTerIor. Incidindo sobre bens móveis, TíTulos
e crédiTos, o impOSTo preVISTO no ITem II compeTe
ao EsTado onde se processar o InvenTário ou arro­
lamenTO, ou Tiver domicílio o doador.

§ 40. O ImposTo -de que TraTa o iTem III
seró não cumulaTivo, admiTida sua seleTividade, em
função da essenc-I a I i dade das me-r-cador I as ou serv 1­

ços, compensando-se o que for deVido em cada ope­
ração com o que já houver sido ou deva ser efeTi­
vamenTe pago, ao mesmo ou a ouTro ESTado, em rela­
ção os operações anTeriores.

§ 50. Em relação ao imposTo de que TraTa
o iTem ITr, resolução do Senado ~ederal, aprovada
por dois Terços de seus membros, esTabelecerá:

I - as 01 íquoTas ~pl icóveis:

a) ás operações inT~resTaduais e de ex­
porTação ;"

b) ás operaçpes real izadas com lubrifi­
canTes, combusTíveiS, energia eléTrica
e mineraiS;

II - as 01 íquoTas mínimas a serem obser­
vadas pelos EsTados e DISTriTo Federal nas opera­
ções InTernas e nas preSTações de serviços, não
compreendidos no leTra "b" do iTem anTerIor, que
nôo poderôo ser inferiores àquelas fixadas para as
operações inTeresTaduais, repuTando-se operações
inTernas Também as InTeresTaduais realIzadas para
consumidor fInal.

§ 60. O ImposTo de que TraTa o iTem III;

I incidlró, Também, sobre a enTrada em
eSTabelecimenTo comerCiai, indUSTrial ou produTor,
de mercadoria Importada do eXTerior por seu TiTu­
lar, inclusive quando se TraTar de bens desTInados
a consumo ou aTIVO fIXO do esTabelecimenTo, bem
como sobre serviços presTados no eXTerior quando
destinados a esTabelecimenTo SITuado no País; e



nõo incidlró
EXTerior produTosdesTinem

II
ao

-10-

sobre operações que
IndusTrializados.

§ 70. A base de cólculo do imposTo de que
TraTa o iTem III compreenderó o monTanTe do Impos­
TO sobre produTos indusTrializados (arTigo ~2,

IV), exceTO quando a operaçõo confIgure hipóTese
de InCldénCla de ambos os TribuTos.

§ Bo. O imposTo' de que TrOTO O

incidiró sobre pequenos glebas rurais,
definidos em lei eSTadual.

ITem V nõo
nos Termos

§ 90. Os ESTados e o DiSTriTo Federal po­
derão insTiTuir, aTé o I ImiTe de cinco por cenTo
do valor do ImposTo devido ~ Uniõo, um adicional
00 ImposTo sobre o rendo e provenTos de qualquer
naTureza (orT' go ~2, III).

§~ao. - Cabe à lei complemenTar:

I - 'regu I ar a
de que TrOTam os §~§ 20.

iniclo"tiva
e 50.;

dos resoluções

indicar ou"tras ca"tegorios de con"tribu­
InTes além daquelas nele menCionadas;

II
ITem III:

o)

,- quanTb ao ImpOSTo de que Tra"ta o

b) regular o
TribuTórla;

sisTema de subs"ti"tulção

c) dlscipl inar o regime de compensação do
impos"to;

serviços;

d) fixar o local
à ciroculoção
presTações de

dos
de

operações relaTIVOS
mercadorias e dos

e) excluir do incidéncia do imposTo, nos
exporTações paro o EXTerior, serviços
e ouTros produTos além dos menCionados
no iTem II do § 60.;

f) prever hipÓTeses de manUTenção de cré­
diTO relaTivamenTe o expor"tações paro
o Ex"terlor de serviços e de produTos
indus"trial izados;

9) dispor sobre a forma como, medIanTe
dei Iberação dos ESTados e do Dls"triTo
FederaJ, isenções, incenTivos e bene-
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fícios fiscais se~ão concedidos e ~e­

vogados;

h) es~obelecer a nã~-Incidência nas ope­
rações in~eres~aduals, de~erminando a
manu~enção ou res~ITuição do crédiTo
referen~e à operação onT~rlor, no Es­
Tado de origem.

SEÇÃO V

DOS IMPOSTOS DOS MUNICípIOS

A1"T. 15
ImposTos sob1"e:

Compe~e aos Municípios ins~l~ulr

urbana; e
I - propr'j!Jdade predial e ~erri~orial

II - vendas a varejo de mercadorias.

Par6grafo único. Cabe
fixar as 01 íquo~as m6xlmas do
o I~em II.

SEÇÃO VI

à lei complemenTar
impOSTO de que TraTa

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

A1"T. 18. As receiTas TribuT6rlas perTen-
cem, incondlclonadamen~e, à pessoa de direiTo pú­
bl ico do~ada de compeTência para insTI~ulr ° cor­

respondenTe TribUTo, salvo de~erminação em
conTr6rio des~a Cons~iTuição.

A~T. 17. PerTence ao~ ESTados e ao Dls­
Trl~o Federal o produTo da ar1"ecadação do imposTo
da União sobre rendale p1"oven~os de qualquer naTU­
reza (arT i go :1.2, III), I nc I denTe na fonTe sobre
rendimenTos pagos, a qualquer TíTulo, por eles ou
suas aUTarquias.
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A~T. ~8. PerTencem oos Municípios:

I - o p~odUTo da or~ecadoçôo do imposTo
da Uniôo sob~e renda e provenTos de qualquer naTU­
reza (arT i go 1.2, III), i'nc I denTe no fonTe sobre
rendimenTos pagos, a quolquer TíTulo, por eles ou
suas aUTarquias;

II - cinquenTa por cenTo do produTo da
arrecadaçôo dos imposTos dos ESTados sobre Trans­
m i ssôo .. i nTer v i VOS" (arT i go ~4, I), sobre Trans­
missôo "causa morTis" e doaçôo de bens e direiTos
(arTigo ~4, II), sobre propriedade de veículos au­
TomoTo~es I icenciados em seus TerriTórios (arTigo
1.4, IV) e sobre propriedade TerriTo~ial rural
(arTigo 1.4, V); e

III vinTe e cinco por cenTo do produTo
da arrecadaçôo do ImposTo dos ESTados sobre opera­
ções relaTivas à circulaçôo de mercadorias e sobre
presTações de serviços (arTigo 1.4, III).

§ ~o. O dispOSTO no iTem III nôo se apl 1­
ca ao ImposTo sobre operações relaTivas à circula­
çôo de mercadorias e sobre presTações de serviços,
InCidenTe no primeira operaçôo reuJ izada com mine­
rais e nas presTações de serviços, pe~Tencendo ao
MunicípIO, onde ocor~er o respecTivo faTO gerodo~,

clnquenTo por cenTO do valo~ pago.

§ 20. Ressalvado o dispOSTO no pa~óg~afo

anTe~ior, as pa~celas de receiTas perTencenTes aos

Municípios a que se refere o ITem III serôo credi­
Tadas conforme os seguinTes critérios:

I Três quarTOS, na proporçôo do valor
adicionado nas operações relaTivas à clrculaçôo de
mercadorias em seus respecTivos TerriTóriOS; e

II - um quarTo, de acordo com o que dis­
puser lei eSTadual.

ArT. 1.9. A Uniôo enTregaró:

I - do p~OdUTo da ar~ecadaçôo dos im­
pOSTOS sobre renda e provenTOS de qualquer naTure­
za e sobre prodUTos IndUSTrial izados (arTigo 1.2,
III e IV), quarenTa e Três por cenTO, na forma
segUinTe:
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deZOITO inTei~os e cinco décimos
cenTo, ao Fundo de Pa~Tlclpação

ESTados e do DisT~ITO Fede~al;

po~

dos

b) vinTe e dois inTel~os e cinco décimos
po~ cenTo ao Fundo de Pa~Ticipação dos
Municípios; e

c) dois po~ cenTo pa~a cpl icação nas
gloes NO~Te e No~desTe, aT~avés

insTiTuições oficIais de fomenTo;

Re­
de

II - ao ESTado ou ao DIST~iTO Fede~al

onde se "sITua~ o eSTabelecimenTo conT~ibuinTe,

cinco po~ cenTo do ~especTivo ImposTo sob~e p~odu­

TOS JnduST~lal Izados.

§ ~o. Pa~o efeiTo de cálculo da enTrega
p~ocessada no fo~mo do iTem I, excluJ~-se-á o par­
celo da a~~ecadoção do ImposTo de ~enda e p~oven­

Tos perTencenTes a EsTados, DisTriTo Federal e Mu­
nicípios (arTigos ~7, ~8, I).

§ 20. Do monTanTe referido no ITem II, os
ESTados enTrega~ão aos MunicípIOS vinTe e cinco
por cenTo, obse~vados os criTérios eSTabelecidos
nos ITens I e II do § 20. do ArT. ~8.

A~T. 20. O p~odUTo da a~~ecadação de im­
pOSTO insTiTuído com base no arTigo 40. se~á ~e­

pa~Tjdo enTre a União, os Es~ados, o DisT~iTo Fe­
deral e os Municípios, cabendo quarenTa por cenTo
do prodUTO do arrecadação à pessoa Ju~ídlca de di­
reiTO públ ico que o inSTJTui~ e, o ~esTanTe, em
pa~Tes Iguais, às demais.

ArT. 2~. O cálculo das pa~Ticipaçõe~ p~e­

VisTas nesTa Seção pe~á efeTuado sob~e a ~eceiTa

b~uTa dos imposTos, excluídas as resTiTuições e a
pa~cela de arrecadação de que T~aTa o § ~o. do a~­

Tigo ~9.

§ ~o. É vedada qualque~ condição ou
T~ição ao emprego dos recU~sos de que TraTa
a~Tlgo.

~es­

esTe

§ 20~ Salvo dispOSIção em conTrário desTa
ConsTiTuição, é vedada a vinculação dos recursos,
co~~espondenTes às deSTinações, o qualquer fundo
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ou 'despesa, ainda que por inTermédIo de
de imposTo devido.

§ 30. Cabe õ lei complemenTar:

adIcIonal

I - dispor sobre os prazos e o formo
dos parTicipações previsTos no arTigo ~9, bem as­
sim sobre os respecTivos criTérios de raTeio, Ten­
do em visTo promover o equi I íbrlo sócio-econÔmico
enTre ESTados e enTre Municípios, respeiTado,
quanTO 00 Fundo de ParTicipação dos ESTados e do
DiSTriTo Federal, o disposTo no § 40. desTe arTI­
go;

II regular a criaçõo do Conselno de
RepresenTanTes dos ESTados e do DisTriTo Federal,
ao qual caberó acompanhar o cálculo e o liberação

dos parTicipaçôes previSTas no arTigo ~9, de seu
inTeresse;

III regular a criação do Conselho de
RepresenTanTes dos MunicípIOS, ao qual caberá a­
companhar o cálculo e a liberação dos parTicipa­
ções previsTos nO arTigo ~9, qe seu inTeresse.

§ 40. O Fundo de ParTicipação dos ESTados
e do DISTriTo Federal será diSTribuído exclUSiva­
menTe 05 unidades federadas cuja "rendo per
caplTa" seja Inferior Õ nacional.

§ 50. O Tribunal de ConTas da União, a­
nualmenTe, ouvido ~ Conselho de RepresenTanTes dos
ESTados e do DisTriTo Federal, bem como o Conselho
de RepresenTanTes ~os MunicípiOS, efeTuará o
cálculo dos qUOTas referenTes aos respec~i\los Fun­
dos de ParTicipação.

ArT. 22. A União, os ESTados, o DisTriTO
Federal e os Municípios divulgarão pelo órgão de
imprensa oficial, aTé o úlTImo dIa do mês subse­
quenTe, 05 monTanTes de cada um dos TrlQuTos arre­
cadados, englobando os respeCTIVOS adicionaiS e
acréscimos, bem como os recursos recebidos. os va­
lores a enTregar e a expressão numérica dos criTé­
rios de raTeiO.

§ ~o. A divulgação da União
minada por ESTados e Municípios; a
por Municípios.

será dlseri­
dos ESTados,

gão de
ediTal.

§ 20. Os Municípios que
Imprensa ofiCiai farão a

não possuírem
divulgação

ór­
por
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SEÇão VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 23. O produTo do orrecadação do con­
Tribuição poro o Fundo de InvesTimenTo Social
(FINSOCIAL) ser6 desTinado 00 cusTeio do descen­
Trai Ização de serviços, do União poro os EsTados e
MunicípIos, proporcionalmenTe aos encargos Trans­
feridos, conforme plano proposT~ pelo PresidenTe
do República e aprovado pelo Congresso Nacional,
poro cada exercício financeiro. A conTribuição
ser6 redUZida ã razão de um quinTo por ano, a par­
Tir do exercício de ~989, eXTinguindo-se definiTI­
vamenTe ao Término do exercício de ~992.

ArT. 24. O SiSTema TribuT6rlo de que Tra­
Ta esTa ConSTITuição enTrar6 em vigor cenTo e Cln­
quenTa dias a conTar de sua promulgação, vigoran­
do, aTé o final desse prazo, o SiSTema TrlbuT6rlo
ora SUbSTITUído.

§ ~o. O
pl Ica ao Fundo de
DISTriTO Federal
Municípios, cujo
gUlnTes normas;

dispOSTO. neSTe arTigo não se a­
ParTicipação dos ESTados e do

e ao Fundo de ParTICipação do~

vigência ser6 regida pelos se-

I - os criTérios de parTicipação pre­
VistOS na legislação aTuai serão mantidos em ~988,

ap I i cando-se, nesse exerc í c i o,' respecT I vamenTe, os
percentuais de 'dezesseis por cento e VinTe por
cenTO, sobre o produto da arrecadação dos ImpOSTOS
,ndicados nos ITens III e IV do arTigo 12;

II os percentuais indicados no iTem
anTer I or, a part i r de 1989, I nc I us i ve, serão e I e­
vados ã razão de cinco déCimos de ponTos percentu­
aiS, por exercíCIO financeiro, até que sejam aTin­
gidos os percenTuais eSTabeleCidos nas leTras "a"
e "b" do I tem I do arT i go 19.

§ 20. A partir da promulgação desTa Cons­
tiTUição, a União, os Estados, o Distrito Federal
e os MunicípIOS poderão elaborar as leiS
necess6rias \ à execução do SisTema Tribut6rlo
Nac i ona I.
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ArT. 25, É criado, no Congresso Nacional,
Comissão MiSTO desTinado o oval iar os efeiTos do
Emendo ConsTITucional no. ~8, de ~S65, e dos suas
posTeriores alTera9ões, sobr~ a siTua9ôo financei­
ra dos ESTados e MU~ICípios, c~bendo-Ihe apresen­
Tar projeTo de lei relaTivo à assIsTência que a
Uniôo lhes presTaró ppra o saneamenTo de suas ~í­

vidas inTerno e eXTerna.

Solo da Subcomissôo, em 25/05/87

(ANEXO: RELAÇÃO
EMENDAS)

DAS CONCLUSÕES DOS PARECERES ÀS

Centro Gráfico.doSenado Federal- Brasília - DF
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